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2 APELANTE : Maximiliano Gaidzinski S/A – Indústria de Azulejos Eliane
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APELADOS : Os próprios recorrentes

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL  –
Apelações Cíveis – Ambientação de imóvel
– Piso e revestimento – Contrato de compra
e  venda –  Entrega  de  mercadorias –
Pagamento  já  realizado  –  Demora
excessiva  injustificada –  Produtos
necessários para  arquitetura  do  local –
Dano  moral  –  Configuração  –  “Quantum”
indenizatório –  Pretensão  de  majoração
pela autora – Cabimento  –  Insurgência da
empresa sobre termo “a quo” de  juros de
mora – Incidência  a  partir  da citação  –
Manutenção –  Reforma,  em  parte,  da
sentença – Provimento do primeiro apelo –
Desprovimento do segundo.

- Na espécie, a imputação da obrigação de
indenizar  não se deve ao reconhecimento
de que  houve mero atraso  na entrega de
mercadorias,  mas  sim,  à  subjetividade,  à
particularidade  de  um  enorme  atraso
injustificável  na entrega do produto, que foi
comprado e  pago pela  autora,  tendo  sido
privada  da  utilização  deles,  que  lhe
proporcionaria  conforto  e tranquilidade, em
uma ocasião  que deveria  ser  de  extrema
felicidade, quiçá da realização de um sonho
da aquisição de imóvel  com um ambiente
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desejado.

- Caso as circunstâncias do fato concreto,
bem como a orientação adotada por essa
Câmara  em  casos  semelhantes  ao  dos
autos, não representem valor indenizatório
condizente com o dano, impõe-se a reforma
a sentença para majorar o valor. 

-  Havendo relação contratual, os juros de
mora  devem  ser  contados  a  partir  da
citação.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos das apelações cíveis acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda Câmara
Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, por votação
unânime,  dar provimento  ao primeiro  recurso  apelatório  e  nega
provimento ao segundo,  nos termos do voto do Relator  e da súmula de
julgamento retro.

R E L A T Ó R I O:

Trata-se  de  apelações  cíveis,  a  primeira,
interposta  por Márcia  Agra  de  Sousa (fls.  247/251),  e  a  segunda,  por
Maximiliano Gaidzinski S/A – Indústria de Azulejos Eliane (fls.  252/265),
contra  sentença  de  fls.  241/244,  de  lavra  do  Juízo  da  1ª  Vara  Cível  da
Comarca de Campina Grande, que julgou procedente o pedido formulado pela
primeira contra o segundo recorrente.

Com  efeito,  a Magistrada sentenciante
reconheceu a hipótese de dano moral na relação contratual entre as partes,
notadamente pelo atraso na entrega de material  para ambientação de seu
imóvel, condenando a empresa demandada no pagamento em favor da autora
de indenização por dano moral no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), bem
como de custas e honorários advocatícios, estes arbitrados em 15% sobre o
valor da condenação. 

Irresignada, Márcia Agra de Sousa alegou,
em síntese,  que o valor da indenização fixado na sentença combatida não
condiz  com o tamanho do dano sofrido,  não alcançando a sua finalidade,
pleiteando, por conseguinte, sua majoração.
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Ao seu turno, Maximiliano Gaidzinski S/A
– Indústria de Azulejos Eliane também recorreu, defendendo,  em resumo,
que não praticou qualquer ato ilícito, atendendo a cliente de maneira célere e
atenciosa.

Sustenta  que  o  caso,  mesmo  se  tivesse
ocorrido demora na entrega, não tem o condão de gerar indenização por dano
moral, “posto que faria parte da seara dos pequenos melindres, atinente à
natureza do negócio entabulado pelas partes” (“sic”).

Afirma que não restou comprovado o dano
moral,  inexistindo  demonstração  de  dano,  um  dos  pressupostos  para  a
configuração do dever de indenizar.

Registra  que  o  autor  já  recebeu  vultosa
quantia  a  título  de  astreintes  por  ter  a  empresa  atrasado  a  entrega  do
material.

Por  fim,  insurge-se  quanto  ao  valor
indenizatório e ao termo inicial da incidência de juros de mora, fixado a partir
da citação. 

Contrarrazões às fls. 270/276 e 277/280.

A douta  Procuradoria  de  Justiça  encartou
parecer de fls. 289, sem manifestação de mérito.

É o relatório.

V O T O:

Márcia Agra de Sousa ajuizou a presente
ação  de  indenização  por  danos  morais  em  desfavor  de  Maximiliano
Gaidzinski S/A – Indústria de Azulejos Eliane.

Informou  a autora  que, em  28 de  julho de
2004,  efetuou  a  aquisição  de  materiais  (revestimento  e  piso)  junto  à
promovida,  no valor  total  de R$ 7.039,17 (sete mil  e trinta e nove reais  e
dezessete centavos).

Todavia, prosseguiu, os produtos não foram
entregues da forma correta dentro do prazo avençado, pois sem “paginação”
e parte do piso, o que a levou tentar resolver a questão junto a empresa, sem
êxito, no entanto.
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Registrou,  inclusive,  por  outro  lado,  que
parte  do  material  recebido  (rejunte,  selante  e  removedor)  já  se  encontra
imprestável para uso.

Ajuizou a demanda em 17 e maio de 2005,
requerendo a entrega de material, já efetivada durante a tramitação dos autos,
e uma indenização por danos morias.

A  sentença  de  fls.  241/244 julgou
procedente o pedido inicial, condenando a demandada ao pagamento de R$
3.000,00 (três mil reais) a título de compensação pelos danos suportados.

Inconformado, Maximiliano Gaidzinski S/A
– Indústria de Azulejos Eliane interpôs recurso de apelação, alegando que
não  praticou  qualquer  ato  ilícito  e  atendeu a  cliente  de  maneira  célere  e
atenciosa. 

Sustenta,  ainda, que  o  caso,  mesmo  se
tivesse ocorrido demora na entrega, não tem o condão de gerar indenização
por dano moral. Por fim, insurge-se quanto ao valor condenatório e ao termo
inicial da incidência dos juros de mora.

Já  a  autora  também  recorre  da  decisão,
aduzindo  que  o  valor  da  indenização  fixado  na  sentença  combatida  não
condiz com o tamanho do dano sofrido.

Pois bem.

Como  se  sabe,  qualquer  que  seja  a
modalidade de responsabilidade civil, objetiva ou subjetiva, para a imputação
do dever de indenizar exige-se a demonstração da existência do fato, do dano
e do nexo de causalidade entre eles. 

Tratando-se  de  responsabilidade  civil
subjetiva, é mister, ainda, a prática de ilícito pelo agente. A ausência de um
desses elementos enseja a improcedência do pleito indenizatório.

No  caso  dos  autos,  o  ilícito  consiste  no
descumprimento do contrato havido entre as partes, consistente no atraso da
entrega dos produtos adquiridos, fato incontroverso.

Resta  apurar  a  existência  de  dano
indenizável decorrente (nexo de causalidade) desse fato. 
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Em regra, a jurisprudência tem se firmado
no sentido de que o mero descumprimento contratual não enseja indenização
por danos morais. 

Diante  das  peculiaridades  do  presente
caso, entende-se, todavia, que a conduta da ré causou danos morais ao autor.

A justificativa se encontra bem delineada na
sentença recorrida, cujos fundamentos, por sua propriedade, servem como
base indeclinável de sua manutenção:

“  No caso dos autos, resta incontroverso que a autora
efetuou  a  compra,  por  indicação  do  próprio
representante legal da empresa promovida e, por outro
lado,  não  lhe  foi  entregue  dentro  do  prazo  mínimo
estipulado, o que frustrou sobremaneira, a expectativa da
autora,  isso  porque,  os  produtos  adquiridos  são  de
necessidade  imediata  à  reforma,  conforto  e  estética
arquitetônica de seu apartamento Assim, a privação de
sua utilização durante longo período gera transtorno ao
consumidor  que  o  adquire,  especialmente,  quado
adimplente sua contraprestação.”

Desse modo a responsabilidade pertinente
aos danos morais se encontra evidenciada de modo inequívoco, visto que o
descumprimento do contrato pela empresa evidentemente impingiu no espírito
da autora apreensão e angústia.

Ademais, não existiu um simples atraso na
entrega  da  mercadoria,  tendo  ocorrido,  ao  revés,  um  enorme  atraso
injustificável do produto, que foi comprado e pago pela autora junto, ao que
parece, com outros moradores, os quais foram atendidos no tempo correto.

A privação da utilização deles, que deveria
proporcionar  conforto  e tranquilidade a autora, em uma ocasião que deveria
ser de extrema felicidade, quiçá da realização de um sonho da aquisição de
imóvel  com  um  ambiente  desejado,  também  merece  ser  considerada  na
questão.

Sobre a matéria, colhe-se da jurisprudência:

EMENTA:  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  RESCISÃO
CONTRATUAL.  COMPRA E  VENDA DE  PRODUTO.
ATRASO NA ENTREGA. DANO MORAL. CRITÉRIO DE
FIXAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO. - O conceito de
ressarcimento, em se tratando de dano moral,  abrange
dois  critérios,  um  de  caráter  pedagógico,  objetivando
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repreender o causador do dano pela ofensa que praticou;
outro  de  caráter  compensatório,  que  proporcionará  à
vítima  algum  bem  em  contrapartida  ao  mal  sofrido.
(TJMG,  Apelação  Cível  1.0024.09.686496-2/001,  Rel.
Des.(a) José Flávio de Almeida,  12ª CÂMARA CÍVEL,
julgamento  em  05/10/2011,  publicação  da  súmula  em
17/10/2011)

INDENIZAÇÃO  -  CONSUMIDOR -  DANO MORAL -
TELEVISÃO - ATRASO NA ENTREGA - FORNECEDOR
-  RESPONSABILIDADE  -  INDENIZAÇÃO  -
PARÂMETROS  -  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  -
CONDENAÇÃO. -  Provada a ilicitude da conduta dos
requeridos, que atrasaram injustificadamente na entrega
de  produtos  ao  consumidor,  gerando-lhe  manifesto
prejuízo,  cabe ressarcimento pelos danos morais.  -  De
acordo  com  as  normas  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor, todos aqueles que participam da cadeia de
fornecimento  e  prestação  de  serviço  respondem
solidariamente  por  eventuais  danos  causados  ao
consumidor. - A fixação de danos morais deve se dar com
prudente  arbítrio,  para  que  não  haja  enriquecimento
indevido,  mas  também  para  que  o  valor  não  seja
irrisório.  -  Em  ação  condenatória,  cujo  pedido  tenha
sido  julgado  procedente,  os  honorários  advocatícios
devem  ser  calculados  sobre  o  valor  da  condenação,
devendo-se combinar as regras contidas nos parágrafos
3º e 4º, do artigo 20, do CPC. (TJMG, Apelação Cível
1.0145.10.033875-8/001,  Rel.  Des.(a)  José  Antônio
Braga, 9ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 09/08/2011,
publicação da súmula em 05/09/2011) 

Assim,  presentes  os  requisitos  que
configuram  a  responsabilidade  civil  da  promovida,  não  tem  a  empresa
ofensora como se furtar do seu dever de indenizar a promovente pelos danos
morais a ela causados.

No  que  tange  ao  valor  da  indenização,
matéria comum a ambos os apelos,  tem-se que este aspecto da sentença
merece ser reformado.

No cálculo da indenização, o julgador deve
levar em conta, além da extensão da lesão e da posição social e econômica
das partes, o fato de que a indenização não pode ser ínfima a ponto de que
nada  represente  para  o  ofensor,  em termos  de  dissuadi-lo  de  outro  igual
atentado,  nem,  tampouco,  ser  elevada,  a  ponto  de  proporcionar
enriquecimento sem causa do ofendido. 

Dessa  forma,  razoável  se  mostra  a
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majoração  do  arbitramento  do  valor  indenizatório  pelo  dano  moral  para  a
importância de R$ 7.000,00 (sete mil reais), pois tal quantia melhor atende às
circunstâncias do caso, as condições do ofensor e os parâmetros de valor que
este Tribunal vem fixando.

Por fim, cabe analisar o questionamento da
empresa sobre o termo “a quo” para aplicação dos juros de mora, pois, afirma,
fixados a partir da data da citação.

No  entrega de mercadoria,  como no caso
dos autos, por se tratar de relação contratual, os juros de mora de 1% devem
ser contados a partir da citação.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
AGRAVO  REGIMENTAL.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.
RELAÇÃO  CONTRATUAL.  JUROS  MORATÓRIOS
TERMO INICIAL. CITAÇÃO.
1.  Há responsabilidade contratual  nos casos em que o
dever  jurídico  violado  tenha  origem  em  contrato  ou
negócio jurídico firmado pelo indivíduo.
2. Tratando-se de responsabilidade contratual, os juros
moratórios incidirão a partir da citação (artigo 219 do
CPC  e  artigo  405  do  Código  Civil),  e  a  correção
monetária pertinente ao valor dos danos morais, a partir
de sua fixação.
3.  Agravo  regimental  provido  para,  reconsiderando
decisão anterior, conhecer do recurso especial e dar-lhe
provimento." (AgRg no REsp 1229864/MG, Rel. Ministro
JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,  QUARTA  TURMA,
julgado em 24/05/2011, DJe 01/06/2011) 

Observa-se que a Magistrada “a quo” fixou
a partir  da  citação, em decisão, pois,  que  arbitrou a indenização, estando
correto o termo.

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  AO
PRIMEIRO  RECURSO  APELATÓRIO  E  NEGO  PROVIMENTO  AO
SEGUNDO, reformando,  em  parte,  a  sentença,  para  majorar  o  valor  da
indenização por dano moral, de R$ 3.000,00 (três mil reais) para R$ 7.000,00
(sete mil reais), restando mantidos os demais termos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
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Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz convocado em substituição a Exma.
Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 30 de junho de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
 Relator
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